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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 019/2015
Senhor Presidente,

Considerando que todos os dias, nos países em desenvolvimento, 20 mil meninas com menos de 18 anos dão à luz e 200 delas morrem em decorrência de complicações da gravidez ou parto. Em todo o mundo, 7,3 milhões de adolescentes se tornam mães a cada ano, das quais 02 milhões são menores de 15 anos - número que pode aumentar para 03 milhões até 2030, se a tendência atual for mantida;

Considerando que a gravidez indesejada na adolescência traz consequências para a saúde, educação, emprego e direitos de milhões de meninas em todo o mundo, e pode se tornar um obstáculo ao desenvolvimento de seu pleno potencial. Já as implicações da gravidez na adolescência e o que pode ser feito para garantir uma transição saudável e segura para a vida adulta foram algumas das questões abordadas no relatório “Situação da População Mundial 2013” do UNFPA (Fundo de População das Nações Unidas), que naquele ano trouxe como título “Maternidade Precoce: enfrentando o desafio da gravidez na adolescência”;

Considerando ser a juventude uma fase de escolhas que podem ter influência determinante no presente e no futuro de cada pessoa, seja levando ao pleno desenvolvimento pessoal, social e econômico, seja criando obstáculos à realização destas metas. Decisões voluntárias e conscientes relacionadas ao exercício da sexualidade e á vida reprodutiva são particularmente importantes nessa etapa da vida;

Considerando que, de acordo com dados oficiais registrados em 2013, 26,8% da população sexualmente ativa (15 - 64 anos) iniciou sua vida sexual antes dos 15 anos no Brasil, resultando numa taxa de natalidade vista como alta diante de características do contexto de desenvolvimento brasileiro, observado um viés de renda, raça/cor e escolaridade significativo na prevalência desse tipo de gravidez (adolescentes pobres, negras ou indígenas e com menor escolaridade tendem a engravidar mais que outras adolescentes). Além da imprudência inerente ao ser humano, principalmente nesta fase da vida, muitas dessas gravidezes não planejadas e indesejadas decorrem de abusos e violência sexual ou resultam de uniões conjugais precoces, geralmente com homens mais velhos. Ao engravidar, voluntaria ou involuntariamente, essas meninas têm seus projetos de vida alterados, o que pode contribuir para o abandono escolar e a perpetuação dos ciclos de pobreza, desigualdade e exclusão;

Considerando os dados de nascidos vivos e mortos em Bebedouro ajudam a concluir sobre a necessidade de se reforçar a orientação dada nas escolas e de mudança nos critérios do programa de planejamento familiar. Dados de 2014 apontam que mães entre 14 e 17 anos representam 10% dos 1094 nascidos vivos, onde a gravidez de risco ainda é consequência da falta de planejamento em relação à orientação da anticoncepção, Além da desestruturação familiar, social e econômica, a própria escola deixa a desejar na educação voltada à prevenção da gravidez, aos riscos da gestação e, inclusive, ao normal despreparo psicológico de gestantes e pais nessa fase da vida para assumir as responsabilidades inerentes de uma gravidez precoce;

Considerando que, por conta própria ou conhecimento ou apoio de familiar, o despreparo psicológico perante uma gravidez precoce, não raramente, tende a induzir muitas destas jovens a, sem nenhum acompanhamento médico responsável, recorrer a produtos abortivos ou a clínicas clandestinas de aborto, que são alternativas nocivas à saúde dessas gestantes e altamente prejudiciais ao tratamento das complicações decorrentes desse ato;
Considerando a quantidade de mulheres, dividindo-a pela quantidade de nascidos, a taxa média de natalidade no nosso município girou em torno de 2,7%, enquanto a do país foi de 1,8% em 2014. Isto, se por um lado possa transparecer a valorização do casamento e condições bem planejadas para o nascimento, do outro representa um sério agravante ao levarmos em conta diante a relação de proporcionalidade envolvendo as nossas adolescentes (10% das gestantes em 2014);
Considerando que, para romper esse ciclo e assegurar que adolescentes e jovens alcancem seu pleno potencial, é preciso: - Investir em políticas, programas e ações que promovam os direitos, a autonomia e a capacidade de dessas jovens, por si mesmas, realizarem as mudanças necessárias para evoluir e se fortalecer em relação ao exercício de sua sexualidade e de sua vida reprodutiva, para que possam tomar decisões voluntárias, sem coerção e sem discriminação; - Garantir o acesso de adolescentes e jovens à informação correta e em linguagem adequada sobre os seus direitos, incluindo o direito à saúde sexual e reprodutiva, bem como o acesso à educação integral em sexualidade; - Assegurar o acesso às ações e aos insumos de saúde sexual e reprodutiva, tais como preservativos e contraceptivos, para que gravidezes não planejadas sejam evitadas; - Envolver as famílias, comunidades, escolas, serviços e profissionais de saúde na resposta adequada às necessidades e demandas de adolescentes e jovens, incluindo aquelas relacionadas à saúde sexual e reprodutiva; - e Garantir a participação de adolescentes e jovens nos processos de tomada de decisões, como condição fundamental para os avanços democráticos e para a realização de seus direitos;
Considerando que no item V do Plano Municipal de Políticas da Criança e do Adolescente de Bebedouro (Lei Municipal nº 4922/2014) consta: “Ainda no que diz respeito à saúde, os dados de 2013, apontam que foram realizados 02 partos normais e 06 partos cesarianos em crianças e adolescentes de 10 a 14 anos, 17 partos normais e 65 partos cesarianos em adolescentes de 15 a 19 anos, 01 parto cesariano em gestação de alto risco em adolescentes de 15 a 19 anos e 09 curetagem pós-abortamento em adolescentes de 15 a 19 anos, totalizando um número de 97 procedimentos realizados entre crianças e adolescentes de 10 a 19, considerando a população de crianças e adolescente no município. Esta demanda é expressiva, mostrando a necessidade emergente de programas integrados e articulados entre a rede de atendimentos, sobre prevenção a gravidez precoce e planejamento familiar.”;

Considerando enfim, que a relevância do tema ora abordado vem fundamentando ações voltadas ao estabelecimento de políticas publicas efetivas em muitos municípios do país. Tal ação voltada a essa população-alvo no nosso município também é uma questão urgente e que implica no envolvimento de toda a comunidade, inclusive com a participação dos órgãos envolvidos (entidades, Conselho Tutelar, Rede Criança e dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, da Saúde, da Educação e do FUNDEB) na sua aplicação efetiva, por isso, é importante trazer o assunto para esta Casa e, para tanto, vejo oportuno o presente encaminhamento.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que, em obediência ao parágrafo único do art. 158 da Lei Orgânica do Município, agende para o próximo dia 15 de maio, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, a audiência pública para se discutir e formular ações voltadas a minimizar o alto índice de gravidez precoce que vem sendo registrado entre pré-adolescentes e adolescentes no nosso município. 

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal; ao Vice-Prefeito; aos Departamentos Municipais; às Autarquias; ao conselho Tutelar; à Rede Criança; aos conselhos municipais (especialmente o dos Direitos da Criança e do Adolescente, da Saúde, da Educação e do FUNDEB); ao Ministério Público (Vara da Infância e Juventude); a todas as entidades sociais, associações, sindicatos, escolas públicas e particulares cadastrados na secretaria desta Casa Legislativa; e também aos meios de comunicação da cidade, visando tanto a sua participação como a ampla divulgação do evento junto ao público.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de março de 2015. 

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias
        VEREADOR – PCdoB
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